
DECRETO N° 42.838, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Declara as Espécies da Fauna Silvestre 
Ameaçadas de Extinção e as 
Provavelmente Ameaçadas de Extinção 
no Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas.  

  
  
MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, e  
  
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações, conforme determina o artigo 
225 da Constituição Federal;  
  
CONSIDERANDO que ao Estado de São Paulo se impõe o dever de proteger a 
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à 
crueldade, nos termos do artigo 225, § 1º, inciso VII, da Constituição Federal;  
  
CONSIDERANDO que compete ao Estado de São Paulo preservar a fauna 
conforme o disposto no artigo 23, inciso VII, da Constituição Federal;  
  
CONSIDERANDO que compete ao Estado de São Paulo legislar 
concorrentemente sobre fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais e proteção do meio ambiente, de acordo com o artigo 24, inciso 
VI, da Constituição Federal;  
  
CONSIDERANDO que a "Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das 
Belezas Cênicas dos Países da América", firmada na União Pan-americana, 
Washington, em 12 de outubro de 1940, da qual o Brasil é signatário, e cujo texto 
foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 3/48 e promulgado por meio do Decreto 
Federal nº 58.054, de 23 de março de 1966, determina proteção total às espécies 
reconhecidamente ameaçadas de extinção;  
  
CONSIDERANDO que a "Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES", firmada, 
em Washington, em 3 de março de 1973, da qual o Brasil é signatário, cujo texto 
foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 54/75 e promulgado pelo Decreto Federal 
nº 76.623, de 17 de novembro de 1975, retificado pelo Decreto Federal nº 92.446, 
de 7 de março de 1986, reconhece que a fauna e a flora selvagens constituem em 
suas numerosas, belas e variadas formas um elemento insubstituível dos sistemas 
naturais da terra que devem ser protegidas pelas presentes e futuras gerações e 
que os Estados são e devem ser os seus melhores protetores;  
  
CONSIDERANDO que a "Convenção sobre a Diversidade Biológica", firmada por 



156 países em 5 de junho de 1992, no Rio de Janeiro, no chamado "Encontro da 
Terra", da qual o Brasil é signatário, cujos termos foram aprovados pelo Decreto 
Legislativo nº 2, de 3 de dezembro de 1994, consciente do valor intrínseco da 
diversidade biológica, além dos valores ecológico, genético, social, econômico, 
científico, educacional, cultural, recreativo e estético da diversidade biológica, bem 
como de sua importância para a evolução e manutenção dos sistemas 
necessários à vida da biosfera, reconhece a biodiversidade como sendo uma 
preocupação comum de toda a humanidade, reafirmando que os Estados são 
responsáveis por sua conservação e utilização sustentável para benefício das 
gerações presentes e futuras;  
  
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a proteção à fauna, cujas condutas anteriormente definidas 
como contravenções foram criminalizadas;  
  
CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente visa, entre outros 
objetivos, a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo, o 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, entre eles a fauna, 
bem como a formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico, nos termos do 
disposto nos artigos 2º, incisos I e III e 4º, inciso V, da Lei Federal nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981;  
  
CONSIDERANDO que a caça está proibida sob qualquer pretexto em todo o 
Estado, consoante o fixado no artigo 204 da Constituição do Estado;  
  
CONSIDERANDO que a Política Estadual do Meio Ambiente, entre outros, deve 
atender ao princípio de preservação e restauração dos processos ecológicos 
essenciais das espécies e ecossistemas, bem como o de proteção da flora e 
fauna, nesta compreendida todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, 
vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que 
provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, 
fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, 
comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos, nos termos do 
artigo 2º, incisos XI e XII da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, e do artigo 193, 
incisos IX e X da Constituição do Estado;  
  
CONSIDERANDO que a diversidade biológica vem sofrendo constantes e graves 
ameaças e que a referida Convenção da Biodiversidade observa que é vital 
prever, prevenir e combater na origem as causas destas ameaças e que a falta de 
plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas 
que evitem ou minimizem estas ameaças;  
  
CONSIDERANDO que a "Agenda 21", em seu capítulo 15, além de apoiar a 
Convenção sobre a Diversidade Biológica, trata especificamente da conservação 
da biodiversidade e do uso sustentável dos recursos biológicos, reconhecendo 



que os bens e serviços essenciais de nosso planeta dependem da variedade e 
variabilidade dos genes, espécies, populações e ecossistemas e que o atual 
declínio da diversidade biológica resulta em grande parte da atividade humana e 
representa uma série ameaça ao desenvolvimento humano, razão pela qual 
conclama os Governos a adotarem medidas necessárias à proteção da 
biodiversidade;  
  
CONSIDERANDO que o Encontro "Lista de Espécies Ameaçadas da Fauna do 
Estado de São Paulo" realizado na Universidade Federal de São Carlos, no 
período de 11 a 13 de dezembro de 1996, com a presença de inúmeros 
especialistas, apresentou como resultado final a lista das espécies ameaçadas e 
provavelmente ameaçadas da fauna em território paulista; e  
  
CONSIDERANDO a necessidade de proteção às espécies da fauna silvestre 
ameaçadas de extinção do Estado de São Paulo. Decreta:  
  
Art. 1º - Ficam declaradas como espécies da fauna silvestre ameaçadas de 
extinção e as provavelmente ameaçadas de extinção no território paulista as 
constantes dos Anexos I e II deste decreto.  
  
Art. 2º - Para os efeitos deste decreto considera-se:  
  
I - "status": o estado em que se encontra determinada espécie;  
  
II - "táxon": qualquer unidade taxonômica, sem especificação da categoria. 
Podendo ser gênero, espécie, etc., sendo "taxa" seu plural;  
  
III - "provavelmente extinto" (Anexo I): espécies que estão sobrevivendo somente 
em cativeiro, ou que foram naturalizadas fora de sua distribuição original e que 
não possuam registros comprovados de ocorrência no Estado há pelo menos 50 
(cinqüenta) anos;  
  
IV - "criticamente em perigo" (Anexo I): espécies que apresentam alto risco de 
extinção em futuro muito próximo. Esta situação é decorrente de profundas 
alterações ambientais ou de alta redução populacional ou, ainda, de intensa 
diminuição da área de distribuição do "táxon" em questão, considerando-se um 
intervalo pequeno de tempo (dez anos ou três gerações);  
  
V - "em perigo" (Anexo I): espécies que apresentam risco de extinção em futuro 
próximo. Esta situação é decorrente de grandes alterações ambientais ou de 
significativa redução populacional ou ainda de grande diminuição da área de 
distribuição do "táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de 
tempo (dez anos ou três gerações);  
  
VI - "vulnerável" (Anexo I): espécies que apresentam um alto risco de extinção a 
médio prazo. Esta situação é decorrente de alterações ambientais preocupantes 
ou da redução populacional ou ainda da diminuição da área de distribuição do 
"táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de tempo (dez anos 



ou três gerações);  
  
VII - "provavelmente ameaçadas (Anexo 2)": neste anexo são listadas todos 
aqueles "taxa" que se encontram presumivelmente ameaçados de extinção, sendo 
os dados disponíveis insuficientes para se chegar a uma conclusão.  
  
VIII - "habitat crítico": área terrestre ou água interior em condições naturais 
primitivas, regeneradas ou em regeneração, precisamente localizada e mapeada, 
onde ocorrem ou existem evidências objetivas de ocorrência, devidamente 
comprovadas pelos órgãos e instituições competentes, de espécies da fauna 
silvestre ameaçadas de extinção, provavelmente extintas, criticamente em perigo, 
em perigo, vulneráveis ou provavelmente ameaçadas de extinção no Estado de 
São Paulo, constantes dos anexos a este decreto, ou que podem ser importantes 
para a sobrevivência das mesmas.  
  
Art. 3º - Incumbe à Secretaria do Meio Ambiente publicar, a cada quatro anos, a 
Lista de Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente 
Ameaçadas de Extinção no Estado de São Paulo, informando a distribuição das 
espécies e subespécies e o respectivo "status", obedecendo às seguintes 
categorias de ameaça:  
  
I - provavelmente extinta (PE);  

II - criticamente em perigo (CP);  

III - em perigo (EP);  

IV - Vulnerável (VU);  

V - provavelmente ameaçadas (PA).  

  
Art. 4º - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, o Secretário do Meio 
Ambiente, após consulta às Universidades e pesquisadores da área, designará 
comissão técnica formada por renomados especialistas em fauna, com 
conhecimento e experiência de campo em sistemas naturais do Estado de São 
Paulo, para, de acordo com os critérios técnico-científicos consagrados nos meios 
conservacionistas:  
  
I - elaborar as listas de espécies conforme seu "status";  

II - acompanhar e avaliar as listas e propor a inclusão ou exclusão de espécies, 
bem como modificar o seu "status";  

III - localizar e mapear as áreas de ocorrência de espécies da fauna silvestre 
ameaçadas de extinção, provavelmente extintas, criticamente em perigo, em 
perigo, vulneráveis ou provavelmente ameaçadas de extinção no Estado de São 
Paulo, constantes dos anexos a este decreto, ou que podem ser importantes para 
a sobrevivência das mesmas.  

  
§ 1º - Cabe à Secretaria de Estado do Meio Ambiente a coordenação da comissão 



técnica.  
  
§ 2º - A comissão técnica desdobrar-se-á em grupos observado o seguinte temário 
mínimo:  
  
1 - mamíferos;  

2 - aves;  

3 - répteis;  

4 - anfíbios;  

5 - peixes;  

6 - invertebrados.  

  
§ 3º - A comissão técnica poderá solicitar contribuições de especialistas da 
Administração direta e indireta que forem necessárias ao bom desempenho de 
suas tarefas.  
  
Art. 5º - A veiculação da localização e mapeamento a que se refere o inciso III do 
artigo anterior será feita por meio de decreto.  
  
Art. 6º - À Secretaria do Meio Ambiente, por meio do Programa Estadual para a 
Conservação da Biodiversidade (PROBIO/SP), caberá coordenar e fomentar 
ações junto aos Institutos de Pesquisa, às Universidades, e órgãos de fomento 
que tenham por objetivo a investigação científica das espécies constantes dos 
Anexos I e II a este decreto, dando prioridade às pesquisas voltadas à biologia, 
ecologia, distribuição e habitats das espécies, que redundem em medidas para 
conservação das mesmas espécies.  
  
Art. 7º - Após o cumprimento do disposto no artigo 5º, poderá o órgão ambiental 
licenciador, mediante decisão fundamentada, condicionar o licenciamento de 
atividade nos "habitats críticos" a prévia avaliação de impactos ambientais que 
comprove que a mesma não redundará em ameaça adicional à espécie em 
questão.  
  
Art. 8º - A Secretaria do Meio Ambiente, nos 120 (cento e vinte dias) dias 
subseqüentes à publicação deste decreto, regulamentará os procedimentos da 
comissão técnica, bem como designará os seus integrantes.  
  
Art. 9º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 1998  
  
MÁRIO COVAS  
Governador  
  
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 4 de 



fevereiro de 1998.  
  
DOE 07/02/1998 
 
 
 

ANEXO I 
LISTA DA FAUNA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO 

 
Aves Aquáticas 
 
Garças e Socós – 18 
Piolherodius pileatus 
Ardea cocoi 
Ardea alba 
Egretta thula 
Egretta caerulea 
Butorides striatus 
Nyctanassa violacea 
Nycticorax nycticorax 
Tigrisoma lineatum 
Ixobrychus involucris 
Ixobrychus exilis 
Botaurus pinnatus 
Jabiru mycteria 
Cochlearius cochlearius 
Eudocimus ruber 
Plegadis chihi 
Ajaja ajaja 
Aramus guarauna 
 
Mergulhões, Biguás e Patos - 19 
Tachybaptus dominicius 
Rodilymbus podiceps 
Podiceps major 
Phalacrocorax brasilianus 
Anhinga anhinga 
Dendrocygna bicolor 
Dendrocygna viduata 
Dendrocygna autumnalis 
Cygnus melancorypha 
Cairina moschata 
Anas bahamensis 
Anas versicolor 
Amazonetta brasiliensis 
Netta peposaca 
Netta erythrophthalma 
Nomonyx dominica 



Gallinula chloropus 
Porphyrula martinica 
Fulica amillata 
 
Saracuras, Batutras e Maçaricos - 29 
Pardiralfus nigrians 
Amaurolimnias concolor 
Rallus longirostris 
Aramides mangle 
Aramides cajanea 
Aramides saracura 
Porphyriopsis melanops 
Lalerallus melanophalus 
Lalerallus leucoryphus 
Neocrex erythropus 
Porzana albicollis 
Porzana flaviventris 
Jacana jacana 
Pluvialis squatarola 
Pluvialis dominica 
Venellus chilensis 
Charadrius semipalmatus 
Charadrius collaris 
Charadrius modestus 
Gallinago pareguaiae 
Actitis macularia 
Tringa solitaria 
Tringa flavipes 
Tringa melanoleuca 
Calidris fuscicollis 
Calidris pusilla 
Catoptrophorus semipalmatus 
Limosa haemastica 
Norte 
Himantopus melanurus 
 
Pescadores "Aéreos" - 15 
Sula leucogaster 
Fregata magnificens 
Pandion haliaetus 
Larus dominicanus 
Phaetusa simplex 
Gelochelidon nilotica 
Stema trudeaui 
Stema hirundicacea 
Stema superciliares 
Thalesseus "eurygnatha" 
Thalesseus sandvicensis" 



Thalesseus maximus 
Rynchops nigra 
Ceryle torquata 
Chloroceyle americana 
Chloroceyle amazona 
 
Aves do Rapina – 3 
Buteogallus aequinoctialis 
Buteogaltus urubitinga 
Rosthramus sociabilis 
 
Passeriformes - 11 
Certhiaxis cinnamomea 
Fluvicola leucocephala 
Fluvicola pica 
Fluvicola nengeta 
Tachycineta leuconhoa 
Donacobius atricapillus 
Sporophila collaris 
Oryzoborus angolensis 
Agelaius cyarlopus 
Agelaius ruficapilla 
Pseudoleistes guirahuro 
Conirostrum bicolor 
 
Aves Generalistas do habitat 
 
Aves de Rapina – 7 
Coragyps atratus 
Cathartes aura 
Ruporris magnirostris 
Milvago chimachima 
Milvago chimango 
Caracara plancus 
Falco peregrinu 
 
Carnívoros - 4 
Pitangus sulphuratus 
Turdus amaurochalinus 
Turdus rufiventris 
Molothrus bonariensis 
 
"Probling insectivores" - 1 
Troglodytes aedon 
 
"Sailing Insectivores" – 6 
Pyrocephalus rubinus  
Tyrannus melancholicus 



Myiozetetes similis  
Muscivora tyrannus  
Satrapa icterophrys 
Contopus cinereus 
 
"Aerial Insectivores" – 11 
Chordeiles acutipennis 
Caprimulgus parvulus 
Hidropsalis brasiliana 
Streptoprocne zonaris 
Chaetura cinereiventris 
Chaetura andrei 
Progne subis 
Progne chalybea 
Notiochelidon cyanoleuca 
Stelgidopiteryx ruficollis 
Hirundo rustica 
 
Aves de Areas Abertas 
 
Aves de Rapina - 6 
Elanus leucurus 
Buteo albicaudatus 
Buteogallus meridionalis 
Parabuteo unicinctus 
Falco femoralis 
Falco sparverius 
 
Granivoros - 9 
Columba picazuro 
Columbina talpacoti 
Scardafella squammata 
Zonotrchia capensis 
Sporophila caetulescens 
Volalinia jacanna 
Passendomesticus 
Estrilda astrid 
Leistes militaris 
 
Insetivoros do Grama Baixa - 9 
Syrigma sibilatrix 
Bubulcus ibis 
Colaptes campestris 
Guira guira 
Crotophaga ani 
Fumarius rufus 
Machetorniss rixosa 
Anthus lutescens 



Mimus satuminus 
 
Insetivoros do Arbustos - 6 
Tapera naevia 
Coccyzus melancoryphus 
Cistothorus platensis 
Synallaxis spixi 
Mylophobus fasciatus 
Geothlypis aequinoctialis 
 
Aves de Restinga 
 
Nectarívoros – 4 
Ramphodon naevius 
Eupetomena macroura 
Melanotrochifus fuscus 
Amazilia fimbriata 
 
Pica-paus - 3 
Picumnus temmincki 
Celeus flavescens 
Drylocopus lineatus 
 
Aves de Rapina – 2 
 
Leptodon cayanensis 
Herpetothenes cachinans 
 
Frugívoros e Nectarívoros - 13 
Columba cayanensis 
Brotogeris tirica 
Forpus carssirostris 
Turdus albicollis 
Coereba flaveola 
Dacnis cayana 
Thlypopsis sordida 
Ramphocelus bresillus 
Tachyphonus cotonatus 
Thraupis sayaca 
Saltator similis 
Cacicus haemorhous 
 
Insetívoros Arbóreos - 3 
 
Thryothrus longirostris 
Cyclarhis gujanensis 
Parula pitlayumi 
  



  
  
LEGENDA: 
 
PE Provavelmente extinta  
CP Criticamente em perigo  
EP Em perigo  
VU Vulnerável  
PA Provavelmente ameaçada (Lista 2)  
A - Ameaçada  
Ocorrência  
1. Ilha de Búzios  
2. Região de Araçatuba  
3. Ilha de Alcatrazes  
4. Sistema das Areias (Município de Iporanga)  
Caverna Areias de Cima  
Caverna Areias de Baixo  
Caverna Ressurgência das Areias da Água Quente  
Caverna Córrego Seco  
5. Sistema do Alto Alambari (Município de Iporanga)  
Caverna Alambari de Cima e Abismo da Gurutuva  
6. Gruta Alambari de Cima (Município de Iporanga)  
7. Gruta Santana (Município de Iporanga)  
8. Gruta do Morro Preto (Município de Iporanga)  
9. Gruta da Arataca (Município de Iporanga)  
10. Gruta da Arataca Mina do Espírito Santo (Município de Iporanga)  
11. Grutas das Águas Quentes (Município de Iporanga)  
Gruta Alambari de Cima  
Caverna Areias de Cima  
Gruta Santana  
Gruta do Temimina II (Município de Apiaí)  
12. Gruta dos Crioulos (Campos do Jordão)  
13. Gruta dos Crioulos (Campos do Jordão)  
14. Gruta da Aegla (Município de Iporanga)  
Sistema das Areias (Município de Iporanga)  
Gruta da Figueira (Município de Iporanga)  
15. Gruta dos Crioulos (Campos do Jordão)  
16. Gruta da Laje Branca (Município de Iporanga)  
17. Gruta Vista da Cachoeira (Município de Ipeúna)  
18. Gruta do Espírito Santo (Município de Iporanga)  
19. Gruta Alambari de Baixo (Município de Iporanga)  
Gruta das Aranhas (Município de Apiaí)  
Gruta Arataca (Município de Iporanga)  
Caverna Areias de Cima (Município de Iporanga)  
Gruta Cabeça de Paca (Município de Iporanga)  
Gruta da Figueira (Município de Iporanga)  
Gruta do Monjolinho (Município de Iporanga)  
Gruta Santana (Município de Iporanga)  



Gruta do Tatu (Município de Iporanga)  
Gruta do Temimina II (Município de Apiaí)  
20. Gruta do Fioldo (Município de Iporanga)  
21. Gruta dos Crioulos (Campos do Jordão)  
22. Gruta do Minotauro (Município de Iporanga)  
23. Gruta do Fendão (Município de Iporanga)  
Gruta do Temimina II (Município de Apiaí)  
24. Gruta da Água Suja (Município de Iporanga)  
Gruta das Águas Quentes (Município de lporanga)  
Gruta do Grilo (Município de Iporanga)  
Gruta Abismo da Gurutuva (Município de Iporanga)  
Gruta da Laje Branca (Município de Iporanga)  
Gruta de Santana (Município de Iporanga)  
25. Gruta do Alambari de Cima (Município de Iporanga)  
Gruta do Arataca (Município de Iporanga)  
Gruta Betari (Município de Iporanga)  
Gruta do Chapéu (Município de Apiaí)  
Gruta Colorida (Município de Iporanga)  
Gruta do Espírito Santo (Município de Iporanga)  
Gruta do Jair (Município de Iporanga)  
Gruta do Monjolinho (Município de Iporanga)  
Gruta do Morro Preto (Município de Iporanga)  
26. Gruta do Morro Preto (Município de Iporanga)  
27. Gruta da Barra Bonita (Município de Iporanga)  
28. Gruta do Calcário Branco (Município de Apiaí)  
Gruta de Santana (Município de Iporanga)  
29. Gruta do Jeremias (Município de Iporanga)  
30. Gruta Alambari de Cima (Município de Iporanga)  
31. Gruta Sitio das Cavernas (Município de Ribeirão)  
32. Gruta da Tapagem Caverna do Diabo (Município de Ribeirão Grande)  
33. Várias cavernas do Vale do Ribeira, pode ser mais de uma espécie  
34. Gruta da Pescaria (Município de Apiaí)  
35. Gruta do Alambari de Cima (Município de Iporanga)  
36. Grutas da Chuva (Município de Iporanga)  
Gruta dos Paiva (Município de Iporanga)  
37. Gruta do Quarto Patamar Paranapiacaba (Município de Santo André)  
38. Gruta da Quarta Divisão (Município de Ribeirão Pires)  
39. Várias Grutas do Vale do Ribeira, são várias espécies  
40. Costa do Estado de São Paulo; do Nordeste a Santa Catarina.  
  
 
 


